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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

No mesmo sentido prescreve o Orientoçõo Normotivo do AGU no

0ó/2009, in verbis:

"A vigêncio do controto de locoçõo de
imóveis, no quol o odministroçÕo pÚblico

é locolório, rege-se pelo ort. 5l do Lei no

8.245, de 1991, nôo estondo sujeito oo
limite móximo de sessento meses,

estipulodo pelo inciso ll, do ort. 57, do Lei

n" 8.666/93;'

Assim, sendo, considerondo o proximidode do término de vigêncio
do controto, o necessidode do continuidode no funcionomento do Cenfro de
Referêncio de Assistêncio Sociol - CRAS ll, e que o disposto no Orientoçõo
Normolivo ocimo mencionodo possui reflexos, em princípio, openos no toconte
oo prozo de vlgêncio do controtoçõo, sugere-se o prosseguimento do feito com
bose no Lei n" 8.óóó193, devendo, entretonto, quondo do vencimento do
presente pronogoçõo, proceder o Administroçõo à odequoçõo do
controtoçôo, com bose no orientoçôo supro.

Conforme dispõe o §2", do ot1.57, do Lei no 8.6óó193, todo
pronogoçõo de prozo deve ser justificodo por escrilo e previomente outorizodo
pelo outoridode competente poro celebror o controto' Verifico-se nos outos

que o dispositivo foi cumprído pelo outoridode competente.

Portonto, restou devidomente demonstrodo o necessidode do

renovoçõo do controto de locoçôo, hojo visto ser um imóvel ocessÍvel oos que

necessitom dos serviços reolizodos pelo cRAS ll, com boo locollzoçôo e esiruiuro

físico odequodo, cumprindo os onseios comunitÓrios.

ilr - coNctusÃo

Verifico-se do procedimento encominhodo poro onólise, que o

pronogoçõo do prozo de vigêncio do controio por l0 (dez) meses oiende oos

requisitos legois, sendo suficiente poro olender o interesse pÚblico, tendo em

vislo o necessidode de continuidode no desenvolvimento dos oiividodes

reolizodospeloCRAsll,quetemporobjetivoofertorproteçôosociolbós
principolmente poro crionços e odolescentes que vivenciom situoçôo

vulnerobilidode.

tco,



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

Consio no CLÁUSULA QUINTA, expressomente o possibilidode de

renovoçôo dos prozos estipulodos controtuolmente, por ocordo dos portes e

por iguol período.

Desto formo, relotivomente à minuio do Termo Aditivo irozido à

coloçõo poro onólise, considero-se que o mesmo reÚne os elementos essenciois

exigidos pelo legisloçõo oplicóvel à espécie, e em conformidode com o
previsôo controtuol, inexistindo óbice no celebroçõo do oditomento'

Ademois, hó o monutençõo no volor originório do locoçÕo de R$-

2.2OO,OO (dois mil e duzentos reois), ocresceniondo-se oo controto o volor de R$-

22.OOO,OO (vinie e dois mil), gorontindo economio oos cofres pÚblicos oo se evitor

o kômite de todo um processo liciiotório.

Foce o exposto, o presente onólise fico restrito oos ospectos juídico-

formois, no quol, opino pelo prosseguimento do feito, devendo o Administroçõo

observor, no que couber, o recomendoçôo ocimo trozido'

Ressolve-seonecessidodedepublicidoderesumidodooditomento
no imprenso oficiol olé o quinto dio Útil do mês seguinte oo do suo ossinoturo

(ort. ó1, p. único) poro que o oto tenho eficócio.

É o porecer, sub censuro.

Itoitubo - PA.0l de Julho de 2020.
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